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ATA 2 

15º Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 3 

 4 

Aos trinta dias do mês de agosto de dois mil e onze, às nove horas e trinta minutos, no 5 

Auditório da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA), teve início a 15ª Reunião 6 

Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH). Na Presidência da 7 

Reunião estava a Secretaria Executiva do Conselho a Diretora de Recursos Hídricos, 8 

Sr.ª Verônica Jussara Costa Santos, no assessoramento da reunião estavam a Sr.ª 9 

Aline Meiguins e a Sr.ª Larissa Sousa. Estavam presentes os Conselheiros: Sr. Geraldo 10 

Nascimento da Rocha Filho da Secretaria de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia – 11 

SEDECT; Sr. Weyner Nascimento Pinto da Secretaria de Agricultura – SAGRI; Sr. Arthur 12 

Fernando Silva Mascarenhas da Secretaria de Estado de Projetos Estratégicos – SEPE; 13 

Sr. Kadmiel Pacifico da Costa da Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental – 14 

AHIMOR; Sr. Luiz Augusto N. Moura da Federação das Indústrias do Estado do Pará – 15 

FIEPA; Sr. Huascar João de Lemos Angelim Júnior da Companhia de Saneamento do 16 

Pará - COSANPA; Sr.ª Ana Izabel Mendes Pantoja da Federação dos Municípios do 17 

Estado do Pará – FAMEP; Sr. David Franco Lopes da Companhia de Pesquisa de 18 

Recursos Minerais do Brasil - CPRM; Sr.ª Ana Rosa Baganha Barp da Universidade 19 

Federal do Pará – UFPA; Sr.ª Vera Maria Nobre Braz do Centro Universitário do Pará – 20 

CESUPA; Sr.ª Solange Valadares do Consórcio de Desenvolvimento Sócio-Econômico 21 

Intermunicipal – CODESEI; Sr.ª Rita de Cassia M. Moreira da Companhia Paraense de 22 

Turismo - PARATUR; Sr.ª Lilian Mendes Haber da Procuradoria Geral do Estado – PGE. 23 

Justificaram ausência os conselheiros representantes: da Secretaria Estadual de Pesca e 24 

Aqüicultura – SEPAQ, da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Pará 25 

- FETAGRI e do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Pará - 26 

CREA. Na presença de 13 (treze) representantes do Conselho Estadual de Recursos 27 

Hídricos (quórum), a Secretaria Executiva do Conselho, fez a abertura oficial da 15ª 28 

Reunião Ordinária do CERH em nome da Presidente do Conselho, Sr.ª Teresa Luisa 29 

Mártires Cativo Rosa, que em função de outra agenda não pode comparecer à plenária 30 

do Conselho. Em seguida deu-se início as apresentações dos presentes, iniciando pela 31 

Diretora de Recursos Hídricos da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 32 

Secretária Executiva do CERH e depois pela plenária. Ao Iniciar os assuntos da pauta, a 33 



 

 

 

 

Secretária Executiva informou sobre a agenda de eventos sobre Recursos Hídricos a 34 

nível nacional e estadual. No segundo ponto da pauta, a Ata da 14ª Reunião Ordinária 35 

do CERH foi aprovada pelos conselheiros após alguns ajustes e correções ortográficas. 36 

No terceiro item da pauta, a Secretária Executiva, falou sobre o Edital de Habilitação 37 

da Sociedade Civil para a reformulação do CERH, que está disponível no site da SEMA 38 

desde o mês de julho com validade até 45 dias a partir de sua publicação; devido ao baixo 39 

número de inscritos, a Secretária do Conselho informou que haverá a prorrogação do 40 

prazo para inscrições da Sociedade Civil por mais 45 dias e abertura do edital de 41 

Habilitação para Usuários no CERH. E apresentou as 08 (oito) instituições até o momento 42 

inscritas no processo de habilitação: Força Sindical do Estado do Pará, Federação dos 43 

Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação e Afins do Estado do Pará, Prefeitura 44 

Municipal de Goianésia do Pará, Consórcio de Desenvolvimento Sócio Econômico 45 

Intermunicipal, Instituto Vivá Amazônia, Prefeitura Municipal de Benevides, 46 

Associação Cultural Artística e Ambiental Guardiões do Curuperé e Federação das 47 

Associaçoes de Municipios do Estado do Pará. Com relação às prefeituras, a 48 

Secretária Executiva explicou que será encaminhado um documento de justificativa, pois 49 

as mesmas não se enquadram nesta categoria de habilitação, e informou também que a 50 

divulgação do Edital será ampliada para que mais instituições de outros municípios do 51 

Estado tenham a mesma oportunidade de se inscrever no CERH.  No item de número 52 

quatro da pauta, a Secretária do CERH, falou sobre a aprovação da criação do Instituto 53 

de Águas e Clima do Pará (IACP), pelo Governador do Estado Simão Jatene e explicou 54 

sobre o papel do Instituto que realizará a gestão de Recursos Hídricos em todo o Estado. 55 

Na discussão referente aos atos autorizativos, a Outorga de Direito dos Usos dos 56 

Recursos Hídricos ficará vinculado a Secretaria de Estado de Meio Ambiente, dentro de 57 

uma diretoria de licenciamento integrado que analise todas as possibilidades da área 58 

ambiental. A proposta é que o solicitante dê entrada em um único processo que será 59 

analisado por todos os setores, com o objetivo de burocratizar menos e agilizar mais. 60 

Após a explicação da Secretária Executiva sobre a reformulação do CERH em função da 61 

reorganização da estrutura administrativa do governo, iniciou-se o quinto item de pauta 62 

relativo à estrutura atual de governo e adequações na proposta de reformulação do 63 

CERH. A Srª Aline Meiguins apresentou ao Conselho a minuta de reformulação do 64 

CERH, destacando o § 2º no Decreto 2.070/2006, já discutido nas ultimas reuniões das 65 

Câmaras Técnicas: CTIL, CTCEAR e CTPERH. Devido à criação do IACP a SEMA foi 66 



 

 

 

 

incluída no Decreto como membro do Conselho, permanecendo a Secretaria de Estado 67 

de Agricultura – SAGRI, Secretaria de Estado de Saúde Pública – SESPA, a 68 

Secretaria de Estado de Aquicultura e Pesca – SEPAq e Secretaria de Estado de 69 

Integração Regional, Desenvolvimento Urbano e Metropolitano – SEDURB; houve a 70 

mudança da SEDECT para Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação – 71 

SECTI; sugerida na ultima reunião permaneceu a Companhia de Portos e Hidrovias do 72 

Estado do Pará; de acordo com solicitações das Câmaras Técnicas foi incluso o 73 

Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Pará – IDESP; 74 

foram extintas a Secretaria de Projetos Estratégicos – SEPE, Secretaria de Estado de 75 

Integração Regional – SEIR e Secretaria de Estado de Governo – SEGOV, de acordo 76 

com a Lei Nº 7.543/20. O Conselheiro Artur Mascarenhas (SEPE) justificou a extinção 77 

da SEPE para a criação da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração, 78 

que ainda não é legitima devido aos tramites de homologação da lei de criação, 79 

encaminhada à Assembléia Legislativa; com base nisso, o representante da SEPE 80 

sugeriu antecipar a inclusão da mesma no Decreto do CERH. Existindo duas propostas a 81 

Secretária Executiva abriu votação; a proposta de aprovar o Decreto como está e deixar 82 

a inclusão da nova Secretaria para após sua efetivação por lei, obteve XX votos; a 83 

proposta de incluir neste momento obteve XX votos; as abstenções foram nulas. Desta 84 

forma foi aprovada a permanência do Decreto sem a inclusão da nova Secretaria. O sexto 85 

item de pauta tratou das adequações feitas na minuta da Resolução Nº 14/CERH, que 86 

dispõe sobre os usos que independem de outorga. A Resolução nº 14 foi apresentada na 87 

ultima reunião da CTIL (sem quórum) não recebendo aprovação, assim a mesma foi 88 

encaminhada ao CERH. Antes das aprovar a Resolução, a Srª Aline Meiguins falou 89 

sobre a procedência do documento. A Resolução nº 09/2008 e sua Alteração emitida em 90 

2010 serviram de base para a elaboração da Resolução nº 14/CERH, onde a 91 

Coordenação de Regulação da Diretoria de Recursos Hídricos efetuou alguns ajustes, 92 

sob a orientação do setor jurídico da SEMA. Com base nestas informações, o Conselho 93 

decidiu criar um Grupo de Trabalho, sob coordenação da técnica da Srª Aline 94 

Meiguins, para avaliar os valores de vazão apresentados, levando em consideração as 95 

peculiaridades dos recursos hídricos de cada região do Estado; ao concluir os estudos o 96 

GT estará responsável por apresentará a proposta sobre os usos insignificantes de 97 

Outorga à CTIL e posterior deliberações a plenária do CERH. A Srª Aline Meiguins 98 

informou que as reuniões das Câmaras Técnicas de Capacitação e Educação 99 



 

 

 

 

Ambiental (CTCEAR) e do Plano Estadual de Recursos Hídricos (CTPERH) estão 100 

suspensas até a reformulação do CERH, mantendo em plena atividade apenas a CTIL, 101 

devido à necessidade de aprovar os assuntos legais do Conselho. No sétimo item da 102 

pauta, a Srª Aline Meiguins fez referência às decisões da ultima reunião do CERH ao 103 

falar da proposta de criação de um Grupo de Trabalho, através de portaria, para estudar a 104 

compensação financeira para serviços ambientais que mereça uma discussão mais 105 

aprofundada no CERH e COEMA, incorporando também a discussão sobre a cobrança 106 

pelo uso da água. Para o mesmo, o Conselho nomeou como coordenador, o Sr. Luiz 107 

Moura (FIEPA), que deverá realizar os procedimentos adequados para o bom 108 

funcionamento do GT. Para as indicações dos representantes nos dois GT’s 109 

(Compensação Financeira para Serviços Ambientais e Discussão sobre a Cobrança pelo 110 

Uso da Água; e Avaliação de Critérios de Dispensa de Outorga), estipulou-se o prazo de 111 

15 (quinze) dias corridos, após este os coordenadores de cada GT, indicarão a equipe de 112 

trabalho. Ao finalizar a reunião a Secretária Executiva do CERH informou sobre a visita 113 

da Secretaria de Meio Ambiente, Dr.ª Teresa Cativo, à Agência Nacional de Águas 114 

(ANA), com o objetivo de formar parcerias e trazer apoio para a gestão dos recursos 115 

hídricos do Estado do Pará, um dos resultados obtidos foi a realização de 03(três) cursos 116 

intitulados: Comitês de Bacias Hidrográficas, Monitoramento da Qualidade da Água e 117 

Fiscalização em Recursos Hídricos, para capacitar prioritariamente os técnicos da 118 

Diretoria de Recursos Hídricos da SEMA, além de outras instituições de governo. A 119 

Secretária do Conselho comunicou que a ANA contratou uma consultoria, para realizar 120 

o estudo denominado Avaliação dos Aqüíferos das Bacias Sedimentares da Província 121 

Hidrogeológica do Amazonas no Brasil, o Estado do Pará está contemplado através de 122 

duas cidades: Itaituba e Santarém. O produto do estudo será apresentado junto aos 123 

CERH, para que os conselheiros adquiram conhecimento e fiscalizem as diretrizes do 124 

projeto; a SEMA firmou um acordo de cooperação com ANA para a ampliação da Rede 125 

de Monitoramento no Estado, considerando a necessidade para avaliar a disponibilidade 126 

hídrica nos processos de Outorga; na mesma oportunidade a SEMA solicitou a criação da 127 

sala de situação referente à previsão do tempo e clima, que recebeu aprovação da ANA, 128 

o corpo técnico da SEMA está aguardando a assinatura do acordo, que está em tramite 129 

na ANA, para começar suas atividades no Estado. O Conselho Nacional de Recursos 130 

Hídricos (CNRH) criou um GT para discutir sobre o Decreto de regulamentação da 131 

Política Nacional de Barragens, a SEMA participará da primeira reunião da Câmara 132 



 

 

 

 

Técnica, por intermédio da representante da Diretoria de Recursos Hídricos, a 133 

Coordenadora de Regulação Luciene Chaves, a Secretária do CERH se comprometeu 134 

em repassar aos Conselheiros, todos os encaminhamentos da respectiva reunião. Ainda 135 

neste item, a Sr.ª Lilian Mendes Haber da Procuradoria Geral do Estado pronunciou-se e 136 

manifestou o interesse da PGE vir a participar como membro do CERH, na categoria de 137 

representante do poder público, explicando sua vinculação como tal. A Secretária 138 

Executiva do CERH colocou em votação a proposta, uma vez que este item de pauta já 139 

havia encerrado. Na votação foram apresentadas duas propostas: a inclusão da PGE 140 

neste momento ou a posterior, no momento que houver a regularização da Secretaria de 141 

Estado de Indústria, Comércio e Mineração; por unanimidade dos presentes a primeira 142 

proposta foi aprovada, com a inclusão da Procuradoria Geral do Estado, no Conselho 143 

Estadual de Recursos Hídricos, como representante do poder público estadual, dando a 144 

PGE o direito de votar e deliberar assuntos de interesse comum. O conselheiro Artur 145 

Mascarenhas (SEPE) fez a observação de que a Companhia de Portos e Hidrovias do 146 

Estado do Pará compõe o Decreto do CERH na categoria indevida, já que a mesma é 147 

uma instituição de economia mista, a categoria de usuário no Decreto é a mais 148 

apropriada. Com base na reestruturação do CERH, a Srª Aline Meiguins informou aos 149 

conselheiros que deixaram de compor as plenárias do Conselho, que será encaminhado 150 

para os mesmos, um certificado declarando a participação do CERH. A Secretária 151 

Executiva do CERH, Verônica Santos, encerrou a reunião divulgando o boletim CERH-PA 152 

Informa, que a cada bimestre imite informações referentes aos recursos hídricos tanto a 153 

nível estadual quanto nacional.  154 


